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Com a intensa concorrência no setor imobiliário, os no-
vos empreendimentos são entregues com tecnologia de 
ponta e a ideia do conforto levada ao extremo. Parece um 
sonho, não? Mas depois da entrega do empreendimento es-
ses aparatos logo começam a apresentar defeitos, e a ma-
nutenção surge como um grande problema para os mora-
dores e principalmente para os síndicos responsáveis pela 
gestão do edifício.

Silvania de Carvalho Meireles é vigilante em condomínio na Capital
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Quando o 
conforto 

O mercado de imóveis é um setor 
bastante competitivo e, cada vez 
mais, as construtoras têm de ino-
var e buscar estratégias para con-

quistar clientes. Para se destacar das concor-
rentes e apresentar um diferencial, muitos 
empreendimentos apresentam tecnologias 
novas que prometem mais conforto e facili-
dades para a vida dos moradores. A matéria 
especial desta edição foi sugerida por síndi-
cos leitores que relataram problemas com 
tecnologias e inovações encontradas em no-
vos empreendimentos que não possuem ser-
viço de manutenção e acabam se tornando 
um problema para os moradores e, sobretu-
do, para os síndicos responsáveis pela ges-
tão do edifício. Saiba a posição de síndicos e 
entidades sobre o assunto.

Uma novidade para o setor é o anúncio 
da criação oficial da Associação de Síndicos 
do Estado de Santa Catarina, a ASDESC. A 
inspiração inicial para delinear a associação 
partiu da necessidade de regulamentação da 
profissão de síndico profissional – um Pro-
jeto de Lei que trata do assunto está parado 
na Câmara dos Deputados. Aberta aos síndi-
cos de função e profissionais, e também aos 
moradores, a associação tem como intuito 
principal trazer benefícios a todos que vivem 
nesse tipo de moradia no estado catarinen-
se. O Jornal dos Condomínios como sempre 
atento ao setor participou da assembleia que 
oficializou a criação da associação e traz a 
notícia aos leitores.

Você sabia que o condomínio pode optar 
por contratar um seguro que cobre a respon-

sabilidade civil não só do condomínio, mas 
também do próprio síndico? Veja nesta edi-
ção que apólices mais completas  garantem 
segurança para quem ocupa o cargo e está 
sujeito a multas e penas judiciais.

Assunto interessante é a presença cada 
vez mais marcante das mulheres em funções 
que até pouco tempo era ocupada por ho-
mens.  O universo dos condomínios não para 
de crescer e, com ele, a diversidade, em que 
mulheres passam a ocupar funções de por-
teiras, zeladoras e vigilantes nos condomí-
nios. Conheça a experiência  dessas mulheres 

que quebram tabus e impõem respeito.
Nesta edição, trazemos outros assuntos 

de interesse do leitor como a manutenção 
de elevadores, projetos de iluminação que se 
mostram eficazes tanto na economia quan-
to na segurança dos condomínios, e o novo 
colunista do Jornal e Portal CondomínioSC  
o advogado Mílard Zhaf Alves Lehmkuhl co-
mentando sobre  a necessidade de o condo-
mínio ter um endereço eletrônico.

Boa leitura!
Ângela Dal Molin

curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios
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Expediente

Em assembleia todos aprovam a constituição da Associação dos Síndicos Profissionais 
de Santa Catarina. Na foto Angela Dal Molin, diretora do Jornal dos Condomínios, com 
a comissão de síndicos fundadores da associação, em Florianópolis



Beatriz Carrasco

Tomar decisões, resolver 
problemas e lidar com 
o dinheiro de inúmeras 
famílias. A tarefa não é fá-

cil e essas são apenas algumas das 
responsabilidades que cabem aos 
síndicos dos condomínios. Para for-
talecer a categoria e facilitar a inte-
ração entre as pessoas que exercem 
o cargo, foi anunciada a criação 
oficial da Associação de Síndicos 
do Estado de Santa Catarina, a AS-
DESC. Aberta aos síndicos de fun-
ção e profissionais, e também aos 
moradores, a associação tem como 
intuito principal trazer benefícios a 
todos que vivem nesse tipo de mo-
radia no estado catarinense.

Segundo o síndico profissional 
Edgar Francis, que foi eleito presi-
dente provisório, a ideia de criar a 
ASDESC segue a tendência de gran-
des polos, como São Paulo, Curitiba 
e Brasília, que já possuem suas or-
ganizações. Até o momento, 50 pes-
soas manifestaram o interesse ime-
diato em se associar. “A diretoria da 
associação se comunica por meio 
de grupos criados desde o ano pas-
sado, que une aproximadamente 
250 síndicos de diferentes bairros, a 
princípio da Grande Florianópolis”, 
detalhou Edgar, ao citar que o pró-
ximo passo é estabelecer conexão 
com grupos também de Balneário 
Camboriú, Itajaí e Criciúma.

Regulamentação
A inspiração inicial para delinear 

a associação partiu da necessidade 
de regulamentação da profissão de 
síndico profissional – um Projeto de 
Lei que trata do assunto está para-
do na Câmara dos Deputados. “Em 
virtude da profissionalização da 
função, começou a surgir a neces-
sidade de regulação dessa classe. 
Um dos objetivos é buscar junto aos 
poderes públicos essa regulamen-
tação”, disse o presidente da entida-
de, ao contar que a ideia vem sendo 
amadurecida desde o ano passado.

Para os síndicos profissionais 
Rangel Correa Vargas e Neide Apa-
recida Carvalho, que atuam na 
Grande Florianópolis e ocupam 
cargos na diretoria da ASDESC, es-
sa união é fundamental para dar 
respaldo tanto na regulação da pro-

fissão quanto nos processos que en-
volvem a rotina dos condomínios. 
“A união da categoria é importante 
para que as pessoas tenham visibi-
lidade de que o síndico profissional 
é uma pessoa preparada, especiali-
zada e que está fazendo o seu tra-
balho como outra função qualquer”, 
comentou Neide.

Além de dar apoio, a associação 
também irá apurar a responsabili-
dade dos profissionais na tomada 
de decisões. “Além de organizar os 
síndicos profissionais do Estado pa-
ra melhorar a visão que as pessoas 
têm da profissão, a ideia é criar um 
órgão de classe, uma área para apu-
rar quem leva algum prejuízo ao 
condomínio, e fazer com que essa 
pessoa seja penalizada pela associa-
ção. É um incentivo para que todos 
façam um trabalho correto”, expli-
cou Rangel.

Do síndico profissional 
ao de função, o benefício é 
para todos

Embora tenha sido fundada por 
síndicos profissionais e um dos ob-
jetivos seja caracterizar e dar visi-
bilidade à categoria, a ASDESC terá 
um formato democrático, que pre-
tende estreitar a relação também 
com os síndicos de função e mora-
dores. “A associação conta com pes-
soas de áreas bem distintas, incluin-
do síndicos de função, que poderão 
trocar informações para comple-
mentar um ao outro ao exercer a 
atividade”, detalhou Edgar, ao acres-
centar que o quesito de caracteriza-
ção do cargo de síndico profissional 
será fruto de discussão em um futu-
ro próximo.

A assembleia de fundação ocor-
reu em 8 de julho, com eleição da 
diretoria provisória e criação do 
estatuto da associação, que con-
tou com uma comissão. O próximo 
passo, agora, é criar o regimento e 
investir na divulgação da ASDESC 
em todo o Estado. “Depois vai ha-
ver uma assembleia geral com defi-
nição da diretoria definitiva. Ainda 
não está escolhido o local, mas va-
mos convocar em veículos de gran-
de circulação e marketing direto”, 
adiantou Edgar.

Manual
Um manual de boas práticas é 

uma das ações que será ação via-
bilizada pela associação. No docu-

mento, serão detalhados os melho-
res caminhos para realizar cada ati-
vidade, baseado nos depoimentos 
dos associados. “Queremos nortear 
as atividades do síndico, com tudo 
que pode ser feito no condomínio, 
mas que cada um faz do seu jeito. A 
ideia é disponibilizar o que dá certo, 
também como forma de contribuir 
com quem assume a função pela 
primeira vez”, detalhou o presidente 
sobre a iniciativa, que contará com 
respostas para dúvidas comuns e 
assessoria.

“A associação vai trazer muito 
mais credibilidade, com respaldo e 
segurança para os dois lados. O ma-
nual de boas práticas, por exemplo, 
vai reduzir o caminho das pessoas 
na tomada de decisões, evitando 
resoluções erradas, destacando for-
necedores com credibilidade e pro-
movendo a troca de experiências. 
Isso vai ajudar muito a todos nós”, 
comentou Neide. Para que todas as 
atividades da associação sejam de-
sempenhadas da melhor maneira, 
haverá ainda um código de ética, 
com comissão que já conta com três 
associados, que darão atendimento 
a todas as demandas dos condomí-
nios.

Para participar da associação, bas-
ta enviar email manifestando interesse 
para associação@edgarfrancis.com.br.

 Confira a composição da diretoria 
da ASDESC no Portal www.condomi-
niosc.com.br no link: http://goo.gl/
kc9ycF
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Objetivo da entidade é fortalecer a categoria, estreitar relações e dar apoio a todos os síndicos do estado catarinense

Assembleia oficializa criação da Associação de Síndicos de SC
O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br

Síndicos reunidos para eleição da diretoria provisória e criação 
do estatuto da Associação
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Por Graziella Itamaro

Pensados para facilitar a 
locomoção nos edifícios, 
os elevadores são um dos 
equipamentos mais usa-

dos nos condomínios e, quando 
por algum problema param, as 
confusões são inevitáveis, princi-
palmente se alguém fica preso e o 
socorro demora a chegar.

O síndico André Rosa Nunes co-
nhece bem os problemas quando 
o equipamento não funciona. Para 
reduzir os incômodos e garantir a 
segurança, André conta com uma 
empresa que presta serviço de 
manutenção e inspeção preventi-
va nos aparelhos a cada 15 dias e a 
qualquer momento pode solicitar 
a visita para verificar os equipa-
mentos. “É importante ficar atento 
às peças que estão sendo trocadas 
e a cada três meses solicitar à em-
presa contratada um histórico dos 
serviços realizados. Além disso, 
quando há troca de peças sempre 
é bom exigir que a peça trocada fi-
que no condomínio, para ter certe-
za que foi trocada”, indica.

Manual de utilização
Síndico profissional em condo-

mínios da Grande Florianópolis, 
Fábio da Cunha Campos explica 
que, nos edifícios mais próximos 
do mar, os elevadores são afeta-
dos pela ação da maresia, que po-
de causar problemas como oxida-

ções de componentes eletrônicos, 
inclusive as placas de comandos e 
os sensores. Outros problemas co-
muns ocorrem nos relés, roldanas, 
botoeiras e sensores de porta.

Para reduzir os danos, o gestor 
solicita rotineiramente aos técni-
cos alguns testes programados de 
componentes, como interfone de 
socorro, botão de pânico, funciona-
mento de nobreak, iluminação de 
emergência e kit resgate. “Sempre 
que necessário, também fazemos a 
lubrificação do motor, troca dos ca-
bos, testes nos quadros de coman-

do, impermeabilização da casa de 
máquinas e pintura da carcaça do 
motor”, relaciona.

Além de todos os cuidados, Fá-
bio sugere ainda manter um ma-
nual sobre o funcionamento básico 
do elevador para entender as di-
versas situações que podem ocor-
rer, como descarga elétrica, falta de 
luz, alagamentos, resgate de passa-
geiro preso, e outras situações.

O profissional lembra ainda so-
bre o uso do seguro do condomí-
nio para danos dos elevadores. “Se 
o seguro não for contratado com 

conhecimento, pode causar pre-
juízo ao condomínio, pois as con-
dições da cobertura de danos elé-
tricos, que atende aos danos dos 
elevadores, variam muito entre as 
seguradoras”, explica.

Uso correto
Gerente de empresa especiali-

zada na instalação e manutenção 
dos equipamentos, Gilberto Silva 
alerta para a importância dos cui-
dados na utilização diária, como 
por exemplo, respeito ao limite de 
carga, funcionamento de interfo-
nes e alarmes, uso de acolchoado 
de proteção para evitar danos na 

cabina principalmente em mudan-
ças, e evitar que ocorram vaza-
mentos de água e infiltrações em 
áreas próximas ao elevador. “Quan-
do o equipamento recebe uma boa 
manutenção e é usado de forma 
adequada, não é comum a existên-
cia de defeitos repetitivos. Porém, 
observa-se uma incidência maior 
de chamados quando há a ação de 
efeitos externos, como por exem-
plo, oscilações bruscas de energia 
e chuvas intensas em uma deter-
minada região”, explica.

O técnico ressalta que é no 
momento da manutenção que 
são realizadas as verificações 
tanto dos itens responsáveis pe-
lo bom funcionamento do equi-
pamento como, principalmente, 
dos aspectos relacionados à se-
gurança dos usuários.

Segundo Gilberto, caso seja 
detectada alguma condição que 
envolva o mínimo de risco de se-
gurança para os usuários, deve-
se providenciar imediatamente a 
substituição ou então, interditar o 
equipamento.

O síndico Fábio da Cunha Campos elaborou um manual com 
informações sobre o funcionamento do elevador

O elevador parou. E agora?
# M A N U T E N Ç Ã O

Em São José, na Grande Flo-
rianópolis, foi publicada em 
13 de junho deste ano a Lei n. 
5.566/2016 que torna obrigató-
ria a fixação de aviso contendo 
orientação de como proceder em 
caso de pane nos elevadores ins-
talados em prédios residenciais e 
comerciais do município.

A lei determina que os pré-
dios dotados de elevadores ficam 
obrigados a fixar no interior de 
suas cabines um aviso contendo 
as seguintes informações: 

I - Se o elevador parar entre 
os andares, mantenha a calma, 
pois o perigo não é eminente;

II- Acione o botão do alarme 
ou utilize o interfone para pedir 
ajuda;

III - Não force as portas. Se 
as portas abrirem, não tente sair 
por conta própria, o elevador po-
de voltar a funcionar quando vo-
cê estiver saindo. Aguarde auto-
rização”.

Os prédios terão o prazo de 
60 (sessenta) dias, a partir da 
publicação da lei, para fixarem o 
quadro de aviso nos elevadores. 
A não observância da lei sujeita-
rá os infratores à multa pecuniá-
ria, a ser estipulada pelo Executi-
vo Municipal.

Nova Lei em São José

Sinônimo de comodidade e agilidade, elevadores podem ter vida útil longa com manutenção periódica e uso adequado
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ponto de vista
O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br

Endereço eletrônico do condomínio

O assunto do momento, 
tanto nos condomínios 
quanto na sociedade 
em geral, é a entrada 

em vigor do novo Código de Pro-
cesso Civil. Isto porque diversas 
foram as mudanças, inovações 
e reflexos trazidos por ele, nos 
mais variados âmbitos da so-
ciedade. Tendo em vista que o 
nosso principal interesse neste 
meio é tratar dos condomínios, 
trago aqui um dos reflexos do 
novo Código de Processo Civil 
atinente à qualificação do con-
domínio para propor demandas 
judiciais: a necessidade de indi-
cação de endereço eletrônico. 

A qualificação do condomí-
nio refere-se à indicação da 
parte que figura no polo passi-
vo ou ativo de uma demanda, a 
depender do que se trata, sendo 
a partir dela realizada a verifi-
cação da existência ou não de 
legitimidade. Esta legitimidade 
diz respeito à qualidade de ser 
o condomínio legítimo para fi-
gurar como parte na demanda 
judicial. 

Dito isto, vamos às mudan-
ças. 

O Código de Processo Civil 
anterior, vigente desde o ano 
de 1973, tinha como exigência 
para qualificação nas deman-
das judiciais apenas o nome do 
condomínio, CNPJ e o endereço. 
Isto porque naquela época não 
havia acesso à internet no Bra-
sil, sendo que este só surgiu no 
ano de 1988 e poucos eram os 
privilegiados que o tinham. O 
novo Código de Processo Civil, 
no entanto, com o seu antepro-
jeto elaborado no ano de 2009, 
levou em consideração às ino-
vações e modernizações da so-

ciedade, razão pela qual em seu 
artigo 319 trouxe como exigên-
cia à qualificação a indicação do 
endereço eletrônico da parte na 
proposição de ações judiciais. 

Atos processuais
A exigência dessa informa-

ção tem como intuito comunicar 
o condomínio acerca dos atos 
processuais, motivo pelo qual se 
mostra de extrema relevância a 
observação desta exigência. Há 
que se dizer, ainda, que o e-mail 
nos dias de hoje é um facilitador 
de comunicação, tanto interno 
como externo, visto que através 
dele diversos assuntos e pen-
dências podem ser tratados e 
até mesmo solucionados, razão 
pela qual a criação de um ende-
reço eletrônico para o condomí-
nio mostra-se necessário. 

Mas, por que um e-mail pa-
ra o condomínio e não para o 
síndico, que é quem adminis-
tra e responde pelo condomí-
nio? Pois bem, muito embora o 
síndico seja o responsável pela 
gestão, zelo e funcionamento 

do condomínio, sendo ele quem, 
por meio de uma Assembleia 
Geral, recebeu poderes para tal, 
toda e qualquer questão tratada 
por ele refere-se, em regra, ao 
condomínio, e não à sua pessoa. 
Além disso, se sabe que o man-
dato do síndico, muito embora 
possa ser renovado, se trata de 
um mandato temporário. Des-
ta forma, as questões relativas 
ao condomínio poderão ser di-
ligenciadas com a pessoa eleita 
enquanto vigente o seu manda-
to, e quando findado este, outro 
síndico será eleito. No entanto, 
independente de quantas vezes 
esse ciclo aconteça, as questões 
tratadas por qualquer síndico 
eleito continuarão sendo refe-
rentes ao condomínio. 

Por esta razão o endereço 
eletrônico que aqui falamos, 
deve ser criado e destinado ao 
condomínio, e não à pessoa do 
síndico. Ademais, é importan-
te salientar que o reflexo do 
novo Código de Processo Civil 
nos condomínios, no que tange 
à indicação de um e-mail (arti-
go 319 do CPC/2015), pode ser 
visto como positivo, tendo em 
vista que o endereço eletrônico 
é nada mais que uma ferramen-
ta facilitadora e necessária à co-
municação nos dias atuais, em 
que tudo e todos estão, a todos 
os momentos, conectados!

Mílard Zhaf Alves Lehmkuhl, 
advogado especialista em Pro-
cesso Civil, Direito do Trabalho e 
Processo do Trabalho, especialis-
ta em Psicodinâmica de Negócios 
e Professional & Selfie Coach. 
Professor universitário e mestre 
em Ciência Jurídica pela UNIVA-
LI. 

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.

 Condomínios
 Cobrança Garantida
Recursos Humanos
Serviços e Vigilância

(48) 3028 7023
gruposuporteSC.com.br

Uma nova marca. 
A liberdade de sempre.
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Uma ferramenta facilitadora de comunicação e necessária à qualificação
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Beatriz Carrasco

Luz para iluminar, econo-
mizar, embelezar e dar 
segurança. A ilumina-
ção de ambientes pode 

parecer um tema simples, mas 
quando aprofundado, traz uma 
série de benefícios para o dia 
a dia dos condomínios. Para se 
ter uma ideia, basta dar um giro 
rápido pelo passado, época em 
que os espaços comuns da maio-
ria dos edifícios podiam ser divi-
didos apenas em garagens e hall 
de entrada. Hoje, no entanto, as 
possibilidades são diversas: jar-
dins, churrasqueiras, salão de 
festa, academia, piscina, quadras 
de esportes, entre outros. Nesse 
contexto, a luz emerge como um 
ponto que merece atenção espe-
cial.

“Definir adequadamente um 
sistema de iluminação é uma ta-
refa que requer bastante estudo, 
passando pelos tipos de lâmpa-
das que serão usados, luminárias 
e melhor posição para instala-
ção, além da análise de todos os 
fatores que vão colaborar para 

o melhor resultado e eficiência 
do sistema”, destaca a arquiteta 
Marina Makowiecky, especialista 
em projetos de iluminação. Ela 
ainda detalha que existe uma 
norma específica com recomen-
dações sobre o assunto, a NBR 
5413, que trata da iluminação 
artificial de interiores.

Diante da complexidade do 
tema, Marina aborda a ilumina-
ção voltada para quatro objeti-
vos: economia, funcionalidade, 
decoração e segurança. Segun-
do a arquiteta, grande parte 
dos condomínios busca projetos 
nessa área com o intuito inicial 
de poupar na conta de luz. O 
resultado positivo, no entanto, 
vai muito além de simplesmen-
te trocar as lâmpadas. “Quando 
o objetivo é a economia, pen-
samos na tecnologia led, hoje 
com custo mais acessível e ex-
celente eficiência”, comenta ela, 
ao acrescentar que esse tipo de 
lâmpada pode ainda ser aliada 
a sistemas de sensores automá-
ticos conforme programação, já 
que o led não se desgasta com o 
“acende e apaga”.

Para o barato
não sair caro
Embora pareça simples apenas 

trocar as lâmpadas, Marina pede 
atenção, já que o barato pode sair 
caro. “O profissional que atua na 
área de iluminação sabe dimen-
sionar adequadamente a quan-
tidade e qual a melhor luminária 
a ser usada, uma vez que existem 
centenas de modelos no mercado 
para cada ambiente e situação”, 
explica a arquiteta. Para melhor 
visualização, ela exemplifica: há a 
opção de dois modelos de luminá-
ria, por R$ 10 ou R$ 15 cada. Caso 
seja escolhida a de R$ 10, são ne-
cessárias 50 unidades. A de R$ 15, 
no entanto, necessita de apenas 
30, já que é mais eficiente.

A busca por novas soluções 
desse tipo deu certo no Residen-
cial Amadeus, no bairro Estreito, 

em Florianópolis. Segundo a sín-
dica, Scheila Silva, a construtora 
entregou o edifício com um bom 
projeto, mas era possível melho-
rar ainda mais com pequenos 
ajustes. As lâmpadas, então, foram 
substituídas por led e a ilumina-
ção foi melhorada na entrada do 
edifício e em cantos mais afasta-
dos, para contribuir com a segu-
rança. “A iluminação ideal é aquela 
que atende funcionalmente a cada 
ambiente. Áreas de fácil acesso de 
estranhos e maior fluxo de pesso-
as devem estar bem iluminadas, 
a fim de evitar situações de peri-
go aos usuários e funcionários do 
condomínio”, frisa a arquiteta.

Sensores automáticos
ou interruptores?
No quesito funcionalidade, 

a síndica Scheila conta que são 

utilizados sensores de presença, 
que permitem a iluminação ape-
nas quando necessário. “Funcio-
na muito bem e a manutenção é 
baixa”, detalha ela sobre o siste-
ma, que também é aprovado por 
Marina. Em espaços que não são 
utilizados com frequência, por 
sua vez, como salão de festas e 
churrasqueira, o acionamento é 
feito por interruptores. Nesses 
ambientes, a arquiteta explica 
que os projetos também são pen-
sados de forma específica quan-
to à intensidade da luz, para esti-
mular o tipo de atividade desen-
volvida no local. Como exemplo, 
ela cita as quadras esportivas e 
academias, em que a iluminação 
é homogênea e intensa, para que 
não desperte a sensação de rela-
xamento no usuário.

Considerados todos os pon-
tos, a decoração se torna um 
item que também é abordado 
com cuidado. Nesse caso, a ar-
quiteta apontou alguns proble-
mas frequentes: iluminação em 
focos sem sentido, como pare-
des, e paisagismo mal projetado, 
que resulta em lâmpadas quei-
madas com frequência (ou utili-
zação das versões de cor verde, 
que consomem muita energia). 
No condomínio Amadeus, por 
exemplo, as floreiras ganharam 
vida nova com a iluminação ade-
quada. E o balanço final do proje-
to, segundo a síndica Scheila, foi 
bom. “É um investimento muito 
baixo com retorno certo. Valeu 
muito a pena. Ainda há a opção 
de mapear e fazer em partes”, fi-
naliza a síndica.

Muito além da economia: os benefícios do projeto de iluminação
A particularidade dos espaços comuns pede um bom projeto de iluminação,

que se mostra eficaz tanto na economia quanto na funcionalidade, beleza e segurança

Síndica Scheila Silva: lâmpadas de led na entrada do edifício e em 
locais estratégicos para garantir mais segurança

condomínio & cia
Paisagismo, Arquitetura, Iluminação, Tecnologia, Acessibilidade, Sustentabilidade, Arte e Decoração para edifícios



Beatriz Carrasco

Aos 57 anos, Ângela Maria 
Monteiro já trabalhou em 
várias atividades. Foi co-
peira, faxineira, trabalhou 

em supermercado, entre muitas 
outras funções, até que, há nove 
anos, recebeu um convite que deu 
estabilidade e satisfação a sua vi-
da profissional: ser porteira de um 
condomínio comercial. Assim como 
ela, inúmeras mulheres têm ocupa-
do trabalhos no universo dos con-
domínios que, até então, eram exer-
cidos por homens em sua maioria. 

“Uma função que vem se des-
tacando entre as mulheres é nas 
portarias e vigilâncias, além das 
zeladorias. Vejo com bons olhos es-
sa participação, afinal de contas, as 
mulheres representam 51% da po-
pulação brasileira, e nada mais jus-
to que elas ocupem diversos cargos 
que são majoritariamente masculi-
nos”, avalia a coach Patrícia Santos, 
que faz treinamentos direcionados 
a essas áreas de atuação nos con-
domínios.

No edifício em que Ângela tra-
balha, o Royal Tower, no Centro de 

Florianópolis, o cargo de síndico é 
ocupado também por uma mulher, 
Vera Maria Grandi. “O condomínio 
é comercial e isso exige muito da 
portaria e da recepção, porque é o 
cartão de visita de todos os clien-
tes”, elogia Vera, que tem na equipe 

várias mulheres. Partindo da região 
central, onde a porteira trabalha, 
basta percorrer alguns quilômetros 
para encontrar Silvania Fernandes 
de Carvalho Meireles, que exerce o 
cargo de vigilante no Residencial 
San Fernando, no Estreito.

De família de militares, Silvania é 
formada no curso de Vigilância Pa-
trimonial. Aos 38 anos, ela atua na 
área há um ano e meio. “Meu espo-
so também é vigilante e decidi fazer 
o curso porque o salário me atraiu, 
antes eu era operadora de caixa. O 
trabalho me encantou, pois adoro 
lidar com pessoas. Faço o que gos-
to e sou bem feliz com isso”, relata 
Silvania, que também costuma ficar 
na portaria quando necessário.

Embora as oportunidades te-
nham se expandindo para as mu-
lheres, o preconceito ainda prevale-
ce. Segundo a vigilante, muitas co-
legas abandonam a profissão pela 
falta de oportunidades, já que gran-
de parte dos condomínios continua 
optando por contratar homens pa-
ra a função. “Muitos clientes não 
confiam tanto, é um tabu que preci-
sa ser quebrado”, lamenta ela.

Quebrando tabus
Ângela e Silvania têm a fala 

tranquila e educada, porém firme. 
E é com esse jogo de cintura que 
elas enfrentam as situações adver-
sas de suas rotinas. Isso porque, 
após conquistarem o cargo, surge 

um novo obstáculo: impor respei-
to como as profissionais qualifi-
cadas que são. “O respeito é uma 
pedra no caminho. Pela questão 
do preconceito, as pessoas olham 
e acham que não somos tão capa-
citadas ou qualificadas para a fun-
ção”, acrescenta Silvania.

Embates com prestadores de 
serviços no condomínio são os 
principais problemas para a vigi-
lante. “Um ou outro sempre quer 
passar direto, mas eu logo falo as 
regras. Eles chegam a duvidar por 
se tratar de uma mulher, acham 
que vamos baixar a guarda, mas 
temos de nos impor”, diz Silvania.

A principal preocupação da por-
teira Ângela também é a seguran-
ça. Consciente da responsabilidade 
de cuidar da porta de entrada do 
condomínio, ela conta que o pri-
meiro passo ao assumir o cargo foi 
memorizar todas as pessoas e ho-
rários de cada um que trabalha no 
edifício comercial de 12 andares. 
“Costumo dizer que nós, porteiros, 
somos computadores ambulantes. 
No começo era difícil, porque a res-
ponsabilidade de alguém estranho 
entrar é grande”, diz Ângela.

JULHO/2016 7# COMPORTAMENTO

O universo dos condomínios não para de crescer e, com ele, a diversidade, em que mulheres passam a ocupar funções
de porteiras, zeladoras e vigilantes

A vez delas: mulheres ganham espaço nos condomínios 
O portal do síndico catarinense na internet: www.condominiosc.com.br

Silvania de Carvalho Meireles fez curso de vigilância 
patrimonial e trabalha na área há um ano e meio

SAC 0800 055 1918 
www.atlas.schindler.com

Seja em seu condomínio, no escritório, no shopping center, 

no aeroporto, nossos mais de 3.000 técnicos distribuídos 

por todo País em mais de 150 Postos de Atendimento 

acompanham de perto sua rotina para garantir viagens 

seguras e confortáveis em nossos elevadores, escadas 

de esteiras rolantes. Tenha ao seu lado a maior e melhor 

infraestrutura de manutenção de elevadores do Brasil. Seu 

condomínio merece essa tranquilidade. 

Oferecemos também o melhor serviço de 

modernização de elevadores para manter os 

equipamentos do seu edifício sempre atualizados.

Atendimento Avançado
Atlas Schindler.
Ao seu lado, acompanhando 
seu andar.
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Beatriz Carrasco

O anúncio na TV mostra 
um condomínio que 
mais parece um retrato 
futurista, com tecnolo-

gia de ponta nos equipamentos 
e a ideia do conforto levada ao 
extremo. Parece um sonho, não? 
Mas depois da entrega do empre-
endimento esses aparatos logo 
começam a apresentar defeitos, 
e a manutenção surge como um 
grande problema para os mora-
dores e principalmente para os 
síndicos responsáveis pela gestão 
do edifício. Isso porque algumas 
inovações não são consolidadas 
no mercado, o que resulta na fal-
ta de demanda para reposição de 
peças e ausência de assistências 
técnicas especializadas.

Com a intensa concorrência no 
setor imobiliário, os empreendi-
mentos cada vez mais são entre-
gues com tecnologias diferencia-
das para atrair os clientes, mas 
muitas delas não são testadas o 
suficiente. As soluções são inova-
doras, mas e no dia a dia dos con-
domínios, que envolve a rotina de 
inúmeras pessoas e sua diversida-
de de situações? Nesse contexto, 
mostra-se de extrema importân-
cia a necessidade de projetos bem 
estruturados, que incluam saídas 
frente às adversidades. Afinal, o 
bem-estar dos moradores deve 
ser levado muito a sério.

O “sumiço” dos equipa-
mentos do mercado

Não é preciso ir muito longe 
para encontrar contratempos re-
lacionados a novas tecnologias. 
Apenas na Grande Florianópolis, 

vários síndicos relataram a difi-
culdade em solucionar problemas 
do tipo. Entre eles, Rogério Frei-
tas e Edgar Francis, que atuam 
como profissionais há anos em 
vários condomínios da capital ca-
tarinense. Eles contaram que os 
principais transtornos são com 
equipamentos que acabam saindo 
de série – e encontrar peças para 

reposição se torna uma epopeia -, 
além da falta de assistências técni-
cas especializadas.

“A situação mais comum é com 
equipamentos descontinuados. 
Em uma ocasião, tive que repor 
uma peça de uma caldeira, o tro-
cador de calor. Mas ao consultar o 
fabricante, descobri que o modelo 
da caldeira tinha sido descontinu-

ado. Por sorte, o fabricante tercei-
rizava a produção da peça, mas 
mesmo assim o condomínio ficou 
três meses sem água quente até 
ela ser produzida”, relatou Rogé-
rio, ao destacar que o custo da pe-
ça ainda saiu pelo triplo do valor 
de mercado.

Um caso parecido ocorreu 
com o síndico Edgar. Segundo ele, 
um elevador foi disponibilizado 
aos moradores em um condomí-
nio de três andares. A empresa 
escolhida para a implantação, no 
entanto, era pequena e encerrou 
as atividades logo após a entrega 
do empreendimento e ainda no 
período da garantia. “Sem peças 
e sem a quem recorrer, as manu-
tenções se tornaram caríssimas, 
pois cada peça que estraga ou é 
danificada precisa ser fabricada 

em serralherias e tornearias da 
cidade, elevando o custo de ma-
nutenção”.

O elevador também se mos-
trou um grande problema pa-
ra Anésio Knoth, síndico  de um 
edifício no bairro Campinas, em 
São José. O equipamento come-
çou a apresentar falhas pouco 
tempo após o fim da garantia da 
construtora. O condomínio, que 
conta com 11 andares mais a co-
bertura, foi entregue há 10 anos 
e há quase cinco a mesma peça é 
danificada com frequência. Como 
o modelo do elevador não é co-
mum, o aparato custa cerca de R$ 
10 mil. “O grande problema é que 
algumas construtoras aproveitam 
as pontas de estoque, muitas ve-
zes de linhas que já estão saindo 
de fabricação”, pontuou Anésio.

Novas tecnologias: quando a promessa
de conforto vira problema

# E S P E C I A L :  G E S T Ã O

CONTABILIDADE PARA CONDOMÍNIOS

Controle diário da inadimplência

Acesso individualizado para cada condômino
Acompanhamento on line da contabilidade

            Av. Rio Branco, 404 Sl 506 Torre 1 - Centro Fpolis     gtc@gtccontabilidade.com.brwww.gtccontabilidade.com.br

O Cliente GTC Contabilidade conta com serviços diferenciados que auxiliam na gestão do condomínio. Solicite orçamento!

DESDE 1985 À SERVIÇO DE SEU CONDOMÍNIO E  EMPRESA

(48) 3223 5332

Anésio Knoth, é síndico de um edifício entregue há 10 anos e há 
quase cinco tem problemas com peças de reposição

Descontrole automático
O problema mais grave relata-

do pelo síndico Rogério, por sua 
vez, foi em um condomínio entre-
gue com um sistema automático 
computadorizado, que controla 
toda a iluminação e equipamen-
tos elétricos. Ou seja, o aparato 
comanda o funcionamento das 
luzes nas áreas comuns, bombas 
de recalque, portões de veículos, 
níveis de combustível da caldeira 
e da água dos reservatórios, en-
tre outros sistemas importantes 
do edifício.

Até aí, tudo bem, certo? A 
grande questão, entretanto, é 
que o edifício é de 2007, e como 
a tecnologia avança de manei-
ra frenética, o sistema logo ficou 
obsoleto. “O condomínio foi obri-
gado a fazer um investimento de 
cerca de R$ 18 mil para um novo 
componente que serviria como 
uma nova controladora”, contou 
Rogério. Segundo ele, foi cogi-
tado fazer a migração para uma 
plataforma convencional, em que 
cada componente teria seu con-
trole independente, mas o custo 
mostrou-se totalmente inviável.

Com isso, todo o operacional 
da edificação ficou refém de uma 
tecnologia que já não funciona-

va. E embora um novo sistema 
tenha sido implantado por uma 
empresa contratada, o condomí-
nio precisa pagar mensalmente o 
valor de R$ 540 para taxa de ma-
nutenção. “A situação está longe 
de ter uma solução”, lamentou o 
síndico, ao contar que falta apoio 
da construtora e da empresa que 
forneceu o sistema.

Para minimizar o transtorno, 
a solução encontrada foi ajustar 
um termo de conduta entre o 
condomínio e a empresa de au-
tomação, determinando o funcio-
namento correto de cada com-
ponente do sistema. “Porém, de 
tempos em tempos temos uma 
nova surpresa, quando é preciso 
substituir peças. Isso porque a 
maioria das peças de reposição é 
de fornecimento exclusivo dessa 
mesma empresa”, disse o síndico, 
ao exemplificar o problema: um 
simples controle de portões cus-
ta R$ 220.“O controle não tem 
nada de especial. Simplesmente 
possui quatro botões, e um deles 
serve para comandar a abertu-
ra do portão. Este caso é o mais 
grave que tenho com implemen-
tação de  sistemas em condomí-
nios”.

Tecnologias inovadoras entregues por construtoras resultam na dificuldade em buscar manutenção e assistência
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O lado das construtoras
curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Assim como Luiz Cláudio, o 
vice-presidente de Tecnologia, 
Qualidade e Habitação do Sin-
duscon (Sindicato da Indústria 
de Construção Civil) da Grande 
Florianópolis, Marco Aurélio Al-
berton, também destaca essas 
mesmas etapas a serem segui-
das em casos de contratempos. 
Ele ainda concorda que, ao in-
corporar uma nova tecnologia, 
a construtora deve ter o com-
promisso de buscar fornecedo-
res com demanda de assistência 
técnica, a fim de permitir que os 
condomínios estabeleçam con-
tratos de manutenção preventi-
va. 

Marco Aurélio, no entanto, 
admite que o processo construti-
vo muitas vezes não acompanha 
a evolução das tecnologias. Se-
gundo ele, “decorre um tempo” o 
estudo para incorporar as inova-
ções nas obras, mensurá-las em 
orçamento, vender ao cliente fi-
nal e instalá-las. “Algumas vezes, 
essa brecha de tempo permite o 
aparecimento de atualizações no 
processo tecnológico, além de 
muitos fornecedores não man-
terem estoque dos materiais uti-
lizados”, comenta o vice-presi-

dente, ao frisar a importância de 
um projeto que preveja sistemas 
modulares, em que possam ser 
instaladas versões básicas e ali-
mentá-las com atualizações. 

A orientação aos síndicos é 
sempre acionar o fornecedor ofi-
cial e estabelecer uma interação 
que permita ajustes ao longo do 
tempo. “Muitas vezes, verifica-
mos condomínios que não con-
tratam as empresas para as devi-

das manutenções, ou contratam 
empresas sem qualificação, que 
permitem que o sistema fique 
obsoleto, uma vez que não faz o 
devido acompanhamento”, diz, 
ao citar que as manutenções de-
vem respeitar as determinações 
da NBR 5674 –Manutenção de 
Edificações – Requisitos para o 
Sistema de Gestão de Manuten-
ção, que trazem responsabilida-
des também aos condomínios.

Quando surge uma adversida-
de, a primeira pergunta que surge 
é: a quem devo recorrer? O advo-
gado especialista em direito con-
dominial Luiz Cláudio Rosa, en-
tão, esclarece: “a construtora deve 
dar suporte ao condomínio. Em 
regra, existe a garantia contratual 
de cinco anos, mas dependendo 
do caso, essa garantia é estendida 
para até 20 anos, em decorrên-
cia de vícios redibitórios, aqueles 
ocultos”, explica Luiz Cláudio, ao 
observar que têm sido comuns os 
problemas com novas tecnologias 
nos edifícios.

O apoio das construtoras – ou 
melhor, a falta dele –, no entanto, 
é um ponto destacado pelos síndi-
cos. Segundo Edgar, as construto-
ras dão apoio durante a garantia, 
mas se esquivam do problema e 
encaminham o síndico ao fornece-
dor ou fabricante quando é cons-
tatado o problema. “É importante 
que quando uma construtora ofe-
reça determinada solução em um 
empreendimento, tenha consciên-
cia que está comprometida com 
o sucesso desta tecnologia não só 
para trazer conforto, mas também 
encantar o cliente até o fim”, com-
pleta Rogério.

Frente a essa situação, o ad-
vogado Luiz Cláudio orienta os 
passos a serem seguidos, sendo 
o primeiro deles buscar orien-
tação sobre o equipamento que 
apresentou falhas no Manual do 
Condomínio, elaborado de acordo 
com a NBR 14037 – Diretrizes pa-
ra Elaboração de Manuais de Uso, 
Operação e Manutenção das Edi-
ficações. Segundo ele, é dever da 
construtora fornecer esse docu-
mento na entrega do empreendi-
mento, onde são descritos os equi-
pamentos e suas garantias, assim 
como o contato dos fornecedores. 
O condomínio deve ter um cuida-
do especial com esse documento, 
que muitas vezes se perde na tro-

ca de gestores.“Infelizmente, um 
pedido de cópia ou segunda via 
do manual depende da disponibi-
lidade da construtora. O dever é o 
de entregar ao administrador do 
condomínio, sendo deste, por sua 
vez, o dever de zelar por toda do-
cumentação recebida, sob as pe-
nas da lei”, destaca o advogado.

Caso o contratempo não se-
ja resolvido com o fabricante ou 
o fornecedor, a área técnica da 
construtora deve ser acionada, 
instrui Luiz Cláudio. “Insta sa-
lientar que,na falta do documen-
to, impossibilitando o conserto, o 
condomínio está albergado pelo 
CDC (Código de Defesa do Consu-
midor), ou seja, o fabricante, cons-
trutor, distribuidor e comerciante 
respondem solidariamente pelos 
vícios e danos, independentemen-
te de culpa”,explica o advogado, ao 
observar que um profissional da 
área jurídica pode ser acionado 
caso haja dúvidas sobre as res-
ponsabilidades dos envolvidos em 
determinada situação.

De quem é a responsabilidade?

As soluções dos síndicos
Caso o fornecedor oficial já 

não exista, como foi o caso da 
empresa que disponibilizou o 
elevador em um dos condomí-
nios em que atua Edgar, o síndico 
aconselha: “minha sugestão é que 
procurem vários profissionais no 
mercado, em busca sempre de 
uma segunda opinião. É comum 
aparecerem aventureiros com 
soluções milagrosas, principal-
mente se são muito mais caras 
ou mais baratas que as demais. 
Os serviços hoje já são pratica-
mente commodities e não existe 

milagre, por isso fujam dos orça-
mentos fora da curva normal”. 

O síndico Anésio, por sua vez, 
contou que o condomínio optou 
por adotar uma seguradora, com 
franquia de R$ 3 mil. Além dis-
so, há um contrato mensal com a 
fabricante do elevador para ma-
nutenção preventiva, pelo valor 
de R$ 400 – quando há necessi-
dade de substituição de peça, no 
entanto, o custo é cobrado à par-
te. “Não tem o que fazer, porque 
substituir o elevador custa mais 
de R$ 100 mil”, lamenta.

Embora os síndicos tenham 
encontrado suas soluções para 
minimizar os problemas, fica a 
insatisfação quanto à necessi-
dade de mais suporte para re-
solução dos contratempos. “Sei 
e entendo que o pioneirismo 
é um conceito que vende bem, 
mas estamos falando de onde as 
pessoas irão viver, e os tropeços 
podem ser desastrosos. Deve-se 
recorrer aos envolvidos, procu-
rando comprometê-los com a 
solução do problema”, finaliza 
Rogério.

Marco Aurélio Alberton, vice-presidente de Tecnologia, 
Qualidade e Habitação do SindusconSíndico Edgar Francis: empresa 

fornecedora do elevador 
encerrou as atividades 
logo após a entrega do 
empreendimento

www.metacondominios.com.br Av: Rio Branco,825 – 4ºandar - Fpolis/SC

A SOLUÇÃO PARA A GESTÃO

DO SEU CONDOMÍNIO

Solicite orçamento!

(48) 3028.4477 | 3223.2318 | 3028.1400

C O N D O M Í N I O S
& C O N T A B I L I D A D E
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O presidente em exercício, 
Michel Temer, sancionou no ul-
timo dia 12, a lei que obriga no-
vos condomínios a terem medi-
ção individual de água. Além de 
incentivar economia no consu-
mo, o objetivo é que os condô-
minos paguem um valor mais 
justo na taxa de água, pois o hi-
drômetro permite discriminar o 
consumo de cada apartamento, 
dividindo só o consumo de áre-
as comuns.

O texto da Lei 13.312 diz 
que “as novas edificações con-
dominiais adotarão padrões de 
sustentabilidade ambiental que 
incluam, entre outros procedi-
mentos, a medição individua- lizada do consumo hídrico por 

unidade imobiliária”. A lei só en-
tra em vigor cinco anos após a 
publicação e não atinge condo-
mínios construídos antes dela.

Para o presidente do Sindi-
cato da Habitação de São Paulo 
(Secovi-SP), Flavio Amary, a le-
gislação é positiva. “Os medido-
res individuais trazem redução 
de água e garante mais justiça. 
Aquela pessoa que mora sozi-
nha deixa de pagar a mesma 
conta de uma família com qua-

tro ou cinco pessoas”, afirma.
Segundo Amary, os medido-

res individuais não represen-
tam ‘impacto tão significativo’ 
na construção de novos con-
domínios. A ressalva caberia a 
construções mais velhas, que, 
no entanto, não são atingidas 
pela mudança. “Os prédios mais 
antigos poderiam ter algumas 
dificuldades técnicas. Depen-
dendo da construção, o custo 
não é justificado pela econo-
mia”, diz. 

A Companhia Catarinense de 
Águas e Saneamento (Casan) 
anunciou um aumento no valor 
da tarifa da água e esgoto em 
Santa Catarina. A partir de 15 
de agosto, os serviços terão re-
ajuste de 10,81%.

A alteração foi autorizada pe-
la Agência Reguladora Intermu-
nicipal de Saneamento (Aris) e 
pela Agência Reguladora de Ser-
viços Públicos de Santa Catarina 
(Aresc). No documento da Aresc 
que permitiu o aumento, o pedi-
do da Casan se baseia no índice 
inflacionário e no custo dos ser-
viços.

O texto ainda explica que pa-
ra o cálculo do percentual do 

reajuste foi usado o índice de 
correção monetária relativo ao 
período de junho de 2015 a ju-
nho de 2016 do Índice de Pre-
ços ao Consumidor Amplo (IP-
CA) calculado pelo IBGE, que foi 
de 8,84%.

Além disso, se somaram os 
valores da defasagem recorrente 
do impacto da projeção subdi-
mensionada do custo de energia 
elétrica mais o índice da recupe-
ração do faturamento não reali-
zado no período 2015/2016.

Esse reajuste é menor do que 
o de 2015, quando a conta foi 
aumentada em 11,94%. O re-
ajuste é válido para as cidades 
onde a Casan opera no Estado.

Casan anuncia aumento de 
10,81% na tarifa de água e esgoto 

Temer sanciona lei que obriga medição 
individual de água em condomínios



Por Graziella Itamaro

Imagine ser acordado às 
23h50min em pleno feriado 
porque no dia anterior o siste-
ma de bombas foi limpo e não 

retomou seu pleno funcionamento, 
deixando os condôminos sem água 
e considerando que o condomínio 
não fica na cidade em que o síndico 
reside. Este é apenas um exemplo 
dos aborrecimentos que podem 
ser vivenciados quando acontecem 
problemas com as bombas d´água.

Síndico profissional em Balne-
ário Camboriú, Itajaí e Camboriú, 
Renato Koprowski passou por esta 
experiência e conhece bem os con-
tratempos que podem ser ocasio-
nados pela falha no equipamento. 
“No condomínio em que sou sín-
dico, assim como em vários outros 
que administro, temos as bombas 
de abastecimento do sistema de 
água que alimentam a caixa ge-
ral. Além do desgaste natural que 
ocorre com o passar do tempo, o 
maior problema que se enfrenta é 
com relação ao trabalho de limpe-
za, pois isso afeta diretamente os 
sistemas de bombas”. Ele recomen-
da que após o serviço de limpeza 
deve-se ficar atento à retomada do 
pleno funcionamento do sistema 
e certificar-se de que a caixa este-

ja completamente abastecida para 
evitar entrada de ar no sistema. 
“Devido a esta situação chegou a 
ocorrer a queima do motor e hou-
ve a necessidade de substituição”, 
descreve Renato.

Funções
Dependendo das necessida-

des, um edifício pode possuir dife-
rentes tipos de bombas. Segundo 
o técnico Rafael Vieira de Moura, 
cada sistema tem uma função es-
pecífica e a vida útil vai depender 
das condições elétricas e hidráuli-
cas em que a bomba foi instalada e 

também do local, por exemplo, se é 
úmido ou não. O tempo de duração 
da manutenção também depende-
rá desses fatores. 

Técnica do setor de bombas, 
Cinthia Krauss explica que esses 
equipamentos exigem bastante 
cuidado, porém, as bombas facili-
tam a vida de síndicos na hora de 
resolver problemas de última hora, 
como por exemplo, uma inundação 
da garagem. 

Cinthia ressalta que a manuten-
ção é indispensável, pois a falta de 
cuidados preventivos pode ocasio-
nar sérios problemas com o abas-

tecimento de água. “Quando o as-
sunto é a falta de água no reserva-
tório superior ou alagamento, por 
exemplo, a bomba trabalha com a 
elevação por meio de um sistema 
chamado de motobombeamento. 
Em casos de inundação nas gara-
gens dos condomínios, causadas 
por chuvas fortes, a bomba de es-
gotamento trabalha rapidamente 
para retirar a água. Por estes moti-
vos, não é recomendável procurar 
fazer economia com as bombas”, 
destaca.

Rafael explica que todo equipa-
mento tem seu desgaste natural e 

recomenda que ao menos se faça 
uma manutenção preventiva anu-
almente. Segundo o profissional, os 
itens básicos para o bom funciona-
mento do equipamento incluem a 
troca de rolamentos, orings (aros) 
de vedação, selo mecânico (pe-
ça que permite conectar sistemas 
sem que ocorram vazamentos), e 
higienização interna das peças, fei-
ta por meio de jato de areia e que 
evita a contaminação do aparelho.
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Fique atento às bombas d’ água
# M A N U T E N Ç Ã O

Atenção com a limpeza e com danos causados pelo desgaste natural são
fundamentais para o bom funcionamento

11u  REGIÃO NORTE :  Balneário Camboriú, Itapema e Região

Rua Jacob Ardigo, 311 - Bairro Dom Bosco - Itajaí/SC

Orçamento sem compromisso
(47) 3348 0551 / 3349 8388
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Soluções rápidas e eficientes
Serviços de limpeza em prédios e condomínios
Zeladoria e Portaria

Orçamento sem compromisso

As bombas que não podem 
faltar nos condomínios:

* Bomba de recalque: fun-
ciona com um cano de sucção 
acoplado na entrada, que suga a 
água de um reservatório chama-
do cisterna. A partir daí a bomba 
de recalque joga o líquido para a 
caixa de água do prédio, que fica 
localizada no último andar e dis-
tribui para as unidades.

* Bombas de pressurização 
de hidrantes: Têm a missão de 
manter a rede hidráulica do sis-
tema contra incêndio sempre 

com pressão, pois em caso de 
emergência, abre-se o registro 
do hidrante para combater o in-
cêndio e a água que sai da man-
gueira terá pressão para alcan-
çar longas distâncias. A bomba 
é acionada por um painel de au-
tomação executando o procedi-
mento de combate ao fogo.

* Bomba de esgotamento 
de água pluvial: é chamada de 
bomba submersa, pois trabalha 
escoando com alto desempenho 
os fluídos pluviais, esgotos e ou-
tros.

Tipos de bombas
Síndico profissional, Renato Koprowski conhece bem os 
contratempos que podem acontecer pela falha no equipamento
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Soraya Falqueiro/ Criciúma

No dia a dia de um pré-
dio, muitas situações 
precisam ser conside-
radas para garantir que 

a gestão do condomínio promova 
a segurança dos funcionários que 
executam as ações rotineiras. 
E nas manutenções que envol-
vam trabalho em altura, além 
dos equipamentos de segurança 
é preciso considerar a NR 35: a 
norma regulamentadora que tra-
ta da exposição do trabalhador 
ao risco de queda em altura.

Segundo a NR 35, considera-
se trabalho em altura toda ativi-
dade executada acima de 2,00 m 
(dois metros) do nível inferior, 

ou seja, da superfície de referên-
cia, onde haja risco de queda. 

Em um condomínio, especial-
mente em duas situações é pre-
ciso considerar o perigo de que-
da em altura: tanto nas ações 
rotineiras executadas pelos fun-
cionários do prédio, quanto na 
atenção ao contratar empresas 
terceirizadas, que geralmente fa-
zem trabalhos específicos, como 
a pintura do edifício. Em ambos 
os casos, é necessário assegurar 
a aplicação da NR 35. A execução 
do trabalho por alguém que não 
esteja qualificado pode originar 
ao condomínio a responsabili-
dade solidária em um possível 
acidente de trabalho, o que pode 
gerar altos custos indenizatórios 

para o edifício.
Segundo as regras do MTE, 

além do uso de Equipamentos de 
Proteção Individual (EPI) o fun-
cionário deve fazer um curso de 
capacitação que inclui informa-
ções teóricas e práticas sobre os 
cuidados e os riscos que envol-
vem o serviço em altura. O curso 
tem carga mínima de oito horas 
e o certificado é valido por dois 
anos.

 Serviços terceirizados
No caso de serviços terceiri-

zados, é importante que o síndi-
co esteja atento às certificações 
obrigatórias. Ricardo Manarin, 
proprietário de uma empresa de 
limpeza profissional de vidros 
e fachadas, ainda destaca outro 
fator: garantir que o funcionário 
que está executando o serviço 
esteja desempenhando a função 
ao qual está habilitado. “Ao fazer 
o contrato, indicamos todas as 
certificações e laudos técnicos 
dos equipamentos. É fundamen-
tal seguir as normas em todas as 
etapas de execução de serviço”, 
ressalta.

 O síndico Marco Aurélio Via-
na, do residencial Monte Pelmo, 

em Criciúma, sempre verifica as 
certificações ao contratar um 
serviço. No conselho do prédio, 
formado por sete pessoas, há in-
clusive dois advogados, que auxi-
liam com assessoria jurídica para 
a assinatura dos contratos. “Aqui 
a nossa gestão é feita por meio 
de um trabalho conjunto, pois o 
conselho é bastante participati-
vo”, diz. Viana, antes de assumir 
como síndico pela primeira vez, 
em dezembro, atuou por três ve-
zes como subsíndico. “É impor-
tante que os membros do conse-
lho sejam proativos, que partici-
pem não apenas no papel, mas 
compartilhando essas decisões”, 
recomenda.

Quanto aos funcionários do 
residencial, o síndico explica 
que todos participam de cur-
sos oferecidos pela empresa ad-
ministradora do prédio, dentre 
outros que são oferecidos na ci-
dade buscando seguir a legisla-
ção e também a atualização dos 
conhecimentos específicos de 
cada função. “Fornecer os equi-
pamentos de segurança neces-
sários para a realização dos ser-
viços é outro fator importante”, 
complementa.

Em caso de acidente
Na contratação de uma em-

preiteira para realizar uma obra, 
por exemplo, caso aconteça um 
acidente com um profissional ter-
ceirizado, o condomínio pode vir 
a não ser responsabilizado, desde 
que na hora de contratar o servi-
ço tenha verificado que a empre-
sa atendia a todos os requisitos 
da norma, explica o advogado 
Alexsandro Macedo Vieira. “Mas 
tudo precisa estar devidamente 
documentado”, reforça.

Já na contratação de serviço 
em que o prestador é uma pessoa 
física, este profissional também 
deve ter a certificação exigida pe-
lo MTE. O mesmo acontece para 
funcionários do próprio prédio. 
“O condomínio deve tomar todas 
as precauções possíveis, e mesmo 
assim não significa que não have-
rá uma responsabilidade subsidi-
ária pelo fato de um acidente de 
trabalho, dependendo de cada 
caso”, ressalta Vieira. 

Norma regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) traz obrigações ao empregador para 
prevenir risco de queda

Norma regulamenta trabalho em altura
# F U N C I O N Á R I O S

Locação e Venda de Grupo Gerador
Manutenção Corretiva e Preventiva

Automação | Retrofit | Ativação Geradores

www.newtecgeradores.com.br | E-mail: newtecgeradores@newtecgeradores.com.br
(48) 3304-6307 / 3343-9313 / 9962-3844 / 9956-9579 / 9811-3031

Atendimento 24hrs
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Canal Aberto

O morador de uma unidade 
contratou uma empresa pres-
tadora de serviço de desentupi-
mento achando que o problema 
fosse em sua unidade. Porém, 
durante a obra constatou-se 
que o problema estava locali-
zado na coluna geral do esgoto, 
que é de responsabilidade do 
condomínio. Devido ao valor ex-
pressivo da despesa, o morador 
solicitou ao síndico o ressarci-
mento dos valores pagos. O sín-
dico pediu parecer sobre o caso 
ao conselho consultivo e este 
determinou que o assunto fosse 
levado a uma assembleia geral. 
A assembleia - legalmente con-
vocada e realizada - aprovou 
a proposta de ressarcimento à 
unidade solicitante.

Porém, na assembleia geral 
seguinte quando da leitura e 
deliberação sobre a ata da as-
sembleia anterior o ressarci-
mento não foi aprovado, pois a 
maioria dos presentes não con-
cordou com aquela deliberação.

Pergunto: se quando uma 
ata é colocada em deliberação, 
ela se atém somente a erros de 
redação, interpretação, omis-

são, ou pode não ser aprovada 
por discordância com a delibe-
ração nela contida? Caso a não 
aprovação, por discordância, se-
ja possível, qual o procedimento 
para uma deliberação definiti-
va sobre o assunto original.

Paulo Cesar / síndico

Inicialmente importante res-
saltar que as decisões da assem-
bleia do condomínio, com a von-
tade dos moradores, são sobera-
nas e, sobre esta, sujeitam-se os 
condôminos.

A aprovação em assembleia, 
além de fazer lei entre as par-
tes/condôminos, é um ato jurídi-
co perfeito e, por tal razão, deve 
respeitar o regramento do artigo 
166 e seguintes do Código Civil 
Brasileiro, sob pena de ser anu-
lada: Art. 166. É nulo o negócio 
jurídico quando: I - celebrado por 
pessoa absolutamente incapaz; II 
- for ilícito, impossível ou indeter-
minável o seu objeto; III - o moti-
vo determinante, comum a ambas 
as partes, for ilícito; IV - não re-
vestir a forma prescrita em lei; V 
- for preterida alguma solenidade 
que a lei considere essencial para 

a sua validade; VI - tiver por obje-
tivo fraudar lei imperativa; VII - a 
lei taxativamente o declarar nulo, 
ou proibir-lhe a prática, sem co-
minar sanção.

Nesse passo, considerando 
que a relação jurídica entre o 
Condomínio e o Condômino tem 
natureza contratual, na hipóte-
se de algum condômino entenda 
que a assembleia condominial 
não respeitou a forma prevista na 
lei e na convenção, poderá propor 
uma ação judicial, em até quatro 
anos, objetivando a anulação do 
ato, com espeque no disposto no 
artigo 178 do Código Civil.

Por fim, ressalvo que a leitura 
e aprovação da ata da assembleia 
condominial anterior objetiva, 
tão somente, averiguar eventuais 
omissões e interpretações, retifi-
car erros de redação e ratificar os 
próprios termos (somente pelos 
condôminos que estavam pre-
sentes no ato), não se prestando à 
nova votação.

Diogo Silva Kamers
OAB/SC 29.215
Geraldo Gregório Jerônimo 

Advogados Associados Ltda.
(48) 3222 25 05

Anulação de atos da assembleia O porteiro ou vigilante do 
condomínio podem proibir as 
concessionárias de serviço pú-
blico (luz, gás, água) de fazer o 
corte de serviço quando o mo-
rador deixar de pagar a conta? 
Qual deve ser o procedimento 
do condomínio?

Sheila Cristina / conselheira

As concessionárias não po-
dem ser impedidas pelo síndico, 
porteiro ou vigilante do condo-
mínio de realizarem o corte do 
fornecimento de serviços públi-
cos, tais como luz, gás e água, nos 
casos de falta de pagamento por 
parte do morador ou proprietá-
rio de apartamento em condo-
mínio. Isso porque a relação en-
tre o usuário do serviço e a con-

cessionária diz respeito apenas a 
eles, não devendo o funcionário 
do condomínio interferir nessa 
relação. Ao síndico, porteiro ou 
vigilante cabe apenas regular as 
entradas e saídas de moradores, 
visitantes e prestadores de servi-
ços, verificando se estes últimos 
possuem identificação que com-
prove o vínculo com órgãos pú-
blicos, empresas ou concessio-
nárias, com o objetivo de prote-
ger a segurança do condomínio. 
Fica a critério de o condomínio 
procurar avisar o condômino so-
bre o corte. 

Milton Baccin
OAB/SC 5.113
Baccin Advogados
Associados
(48) 3222-0526 

Cortes de serviço



Da redação

O envelhecimento é um 
processo natural em que 
com o passar dos anos 
o corpo se torna mais 

frágil e requer mais cuidado. É im-
portante lembrar que nossos ve-
lhinhos precisam de uma atenção 
especial, tanto nas estruturas físi-
cas onde vivem como em atitudes 
dos que o rodeiam. O tempo de 
vida que lhes trouxe experiência 
já não lhes permite tanta agilidade 
nos movimentos e os condomínios 
devem estar preparados para es-
tes moradores. Corrimões nas es-
cadas e faixas antiderrapantes nos 
degraus são alguns dos cuidados 
essenciais para a segurança dos 
idosos.

O melhor amigo do idoso é o 
porteiro do seu prédio, e o pior 
inimigo é o motorista de ônibus. 
As conclusões são de uma pesqui-
sa coordenada pelo professor Ale-
xandre Kalache, especialista em 
terceira idade, no bairro de Copa-
cabana, no Rio de Janeiro.

O zelador Neto Zailo, no condo-
mínio Mirante das Ilhas, concor-
da com o resultado da pesquisa. 
“Sempre procuro ajudar, carre-
gando uma sacola ou auxiliando 
no que for possível”, observa. O 
reconhecimento à atitude por par-
te dos idosos é instantâneo. “Por 
terem mais tempo eles retribuem 
com uma atenção especial. Gostam 
de conversar”, lembra o zelador.

Segurança
Preocupados com a segurança 

dos moradores idosos, cada vez 
mais condomínios estão se ade-
quando com a instalação de cor-
rimões, pisos antiderrapantes e 
rampas, para a prevenção e auxílio 

na locomoção. No condomínio Mi-
rante das Ilhas, na avenida Beira 
Mar Norte, o corrimão mais baixo 
e o piso já foram projetados para 
atender os moradores da terceira 
idade. No edifício Orlando Cario-
ne, na avenida Trompowski, no 
Centro, o síndico Sandro Luiz da 
Silva conta que em breve a estru-
tura deverá receber um elevador 
na parte frontal do prédio. “Temos 
um número considerável de mo-
radores idosos, que apresentam 
dificuldades com as escadas”, 
aponta. “A segurança para todos 
é sempre uma prioridade”, diz 
Silva, que administra 15 condo-
mínios na cidade.

De acordo com os dados da 
SBGG (Sociedade Brasileira de Ge-
riatria e Gerontologia) a estima-
tiva da incidência de quedas por 
faixa etária é de 28% a 35% nos 
idosos com mais de 65 anos e de 
32% a 42% naqueles com mais de 

75 anos. Em um estudo realizado 
em 2002, cerca de 31% dos idosos 
disseram ter caído no ano anterior 
e 11% afirmaram ter sofrido duas 
ou mais quedas. Trauma é a quin-
ta causa de mortalidade na faixa 
etária maior que 65 anos, sendo 
a queda responsável por 70% das 
mortes acidentais em pessoas aci-
ma de 75 anos. Quase metade das 

mortes é decorrência de uma fra-
tura de fêmur.

“Após hospitalização por que-
da, algumas complicações podem 
culminar com morte. A queda foi 
considerada um dos preceptores 
de mortalidade em estudo realiza-
do no exterior”, aponta o médico 
especialista em geriatria, Mauro 
Montaury de Souza. 
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Não é mais possível com-
prar lâmpadas incandes-
centes no Brasil??

Depois de 137 anos de co-
mercialização, a partir de 1o 
de julho de 2016 está proibi-
da a venda de lâmpadas in-
candescentes no Brasil - ela 
que foi o destaque da ilu-
minação moderna. Dona de 
uma luz amarelada, “quente” 
e com conforto visual, a lâm-
pada incandescente foi bani-
da por ser sustentavelmente 
ineficiente - com alto consu-
mo de energia elétrica e bai-
xa eficiência energética.  Este 
processo vem acontecendo 
desde 2012, quando foram 
proibidas as lâmpadas de 
150W, 200W, 300W e 500W 
- e agora  também entra em 
vigor o prazo para restrição 
da fabricação e importação 
de lâmpadas de 25W e 40W, 
que terão de atender novos 
índices de eficiência. 

Tecnicamente, é o fim da 
presença das lâmpadas in-
candescentes no mercado. Al-
gumas opções continuam no 
mercado, como as incandes-
centes com o bulbo inferior a 
45mm de diâmetro com po-
tências iguais ou inferiores 
a 40W -  e também algumas 
utilizadas em projetos espe-
cíficos, como sinalização de 
trânsito, estufas, equipamen-
tos hospitalares, etc. - mas as 
velhas parceiras da ilumina-
ção residencial estão fora do 
jogo.

O futuro da iluminação, 
neste  momento,  pertence 
às opções em LED (lâmpa-
das com diodo emissor de 
luz) -  que tiveram signifi-
cativa queda nos preços e 
aprimoramento tecnológico, 
retornando seu investimen-
to cada vez mais rápido com 
a redução no gasto da conta 
de energia elétrica e duração 
das lâmpadas.

Para um bom projeto pa-
ra sua residência, condomí-
nio ou ambiente comercial, o 
ideal é contar sempre com os 
profissionais especializados 
em arquitetura e em ilumina-
ção. 

Tatiana Junkes Arquitetura
e Luminotécnica
(48) 3234 9597 

www.tatianajunkes
arquitetura.com.br

pergunte
ao arquiteto

Arq. Tatiana 
Junkes, 
especialista
em iluminação

Envie sua pergunta para:
contato@condominiosc.com.br

Avenida Presidente Kennedy, 1333, Sala 407 Ed. Presidente - Campinas - São José/SC

Contabilidade e Administração de Condomínios

(48) 3047-2069
Solicite um orçamento!Gestão Administrativa | Recursos Humanos

Assessoria Contábil, Fiscal e Jurídica

www.absolute.cnt.br

Edifícios voltados para segurança dos idosos
Cada vez mais condomínios estão se adequando com a instalação de corrimões,

pisos antiderrapantes e rampas

# I N F R A E S T R U T U R A

Algumas precauções simples devem ser realizadas:
• Na limpeza de corredores evite resíduos que possam ter sabão 

ou detergentes
• Não use tapetes ou panos em corredores
• Áreas poucos iluminadas ou com luzes queimadas podem pro-

piciar acidentes
• Locais de aclive ou declive devem ter corrimão e placas infor-

mando da sua existência
• Quando estiver acontecendo qualquer obra no prédio coloque 

placas de orientação em locais de fácil visualização 

Dicas

Condomínios instalam equipamentos para segurança e locomoção de idosos
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Reformas e Pinturas Prediais
Lavação Predial | Impermeabilização

Limpeza de Caixa d’agua
Especializada em condomínios Ver. Nagib Jabor, 452 - Sl 06 - Capoeiras – Fpolis

(48) 3028 7155 / 8808 8924 www.fastwall.com.br  |  contato@fastwall.com.br

www.kwaltran.com.br

CREA-SC080565-0

kwaltran@gmail.com

48 3879.3336 / 9920.5488 / 8809.7346

Laudos de Inspeção Predial com
cronograma de reparos e escala
de Urgência/Prioridades;

Laudos Estrutural e Reforços.

Legalizamos seu Imóvel junto à
Prefeitura de Florianópolis para
obtenção do Habite-se e Alvarás
do Bombeiros e Vig. Sanitária;

ENGENHARIA / LAUDOS TÉCNICO / PERÍCIAS

TO Engenharia
Diagnóstica

Consultoria em Segurança de Edificações

Tel: [48] 3024-9836 | [48] 9911-0369

Vistoria de Entrega de Apartamentos/Casas

Vistoria de Prédios no Período de Garantia

Inspeção Predial e Perícias

Consultoria de fundações e Obras de Terra

IMPERMEABILIZAÇÃO

Software para gestão

EDUARDO F. DOS SANTOS
(48) 8422 5933 / 8451 7909

ISTIVE DE MEDEIROS
(48) 8427 9621/ 8413 4995

PAULO ALBUQUERQUE
(48) 9604 7407 / 9610 1042

EDIVAN DE SOUZA
(48) 3241 9166 / 8450 9131

DOUGLAS GONÇALVES
(48) 9996 1091 / 3236 0897

DOUGLAS DE ÁVILA
(48) 9924 2291 / 9696 3080

RODRIGO SANTOS REIS
(48) 9658 4629

ITACIR DE MELLO
(48) 8838 5103

THIAGO NOGUEIRA
(48) 3372 0997 / 8473 8559

DIVO SALVARO
(48) 9111 7490 / 3369 1962
Pref. no norte da Ilha

MARIA EMILIA
Recepcionista em hotéis, empresas 
e portarias de condomínios
(48) 9119 3291

Classi EMPREGO

Os profissionais que se apresentam abaixo são qualificados em curso de 
porteiro e zelador e buscam colocação em condomínios:

Agora o Síndico encontra todas as notícias do jornal e mais 
fornecedores para o condomínio também na internet, acesse: 

www.condominiosc.com.br
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Por Graziella Itamaro

Acidentes e imprevis-
tos podem aparecer a 
qualquer momento. E 
nessas horas não basta 

apenas ter o seguro condominial 
em dia, mas também tê-lo ade-
quado às necessidades e condi-
ções do condomínio para evitar 
prejuízos maiores. Pois, apesar 
de ser obrigatório por lei, o se-
guro condominial pode ter dife-
rentes modalidades e coberturas 
conforme as especificidades de 
cada caso.

O condomínio pode,  por 
exemplo, optar por contratar 
um seguro que cobre a respon-
sabilidade civil não só do con-
domínio, mas também do pró-
prio síndico protegendo assim 
quem ocupa o cargo e está su-
jeito a multas e penas judiciais. 
“A contratação é simples, pois 
em geral, todos os produtos 
disponíveis no mercado para 
condomínios possuem cober-
turas para os bens do condomí-
nio e para a responsabilidade 
civil do condomínio e do sín-
dico. Em algumas seguradoras 
essa cobertura é até obrigató-
ria”, explica o corretor Valério 
Domingos.

Código Civil
De acordo com a Lei n. 4.591 

do Código Civil, o síndico res-
ponde ativa e passivamente, 
em juízo ou fora dele, por qual-
quer inadequação ou insufi-
ciência de seguro constatada. 
Desta forma, o condomínio e o 
síndico podem ser amplamen-
te responsabilizados em várias 
esferas judiciais, e esta cober-
tura permitirá um amparo fi-
nanceiro para essas situações, 
como explica o corretor Victor 
Ivaniski: “A falta de contratação 
ou insuficiência de limites de 
indenização podem acarretar 
um impacto econômico muito 
forte em ambos. Por isso, em 
geral as seguradoras possuem 
um formato obrigatório para 
contratação dessas coberturas, 
em alguns casos, especialmen-
te para a cobertura da respon-
sabilidade civil do condomínio”, 
esclarece.

Vitor ressalta que, apesar da 
responsabilidade civil do síndi-
co ser uma cobertura adicional, 
ela é feita na mesma apólice. “O 
condomínio não precisa custe-
ar as despesas com relação à 
responsabilidade civil do sín-
dico, porém é de bom tom que 

esse seguro seja previsto pelo 
condomínio, pois estamos tra-
tando de pessoas envolvidas 
diretamente na administração 
e sujeitas a muitas responsabi-
lidades”, orienta.

Vitor explica que a cobertu-
ra da responsabilidade civil do 
condomínio poderá ser utili-
zada para reparar danos invo-
luntários, materiais ou corpo-

rais causados a terceiros, pela 
existência, conservação e uso, 
inclusive de condôminos, du-
rante a vigência do contrato. Já 
a cobertura do síndico visa re-
embolsar os danos causados a 
terceiros em caso de descum-
primento de obrigações fun-
cionais, negligências, erros ou 
omissões por ele cometidas no 
exercício de suas funções.

Prevenção
Síndica do condomínio Saint 

Germain, Zélia Kretzer Souza 
Machado explica que, com o au-
xílio de uma consultoria forne-
cida pela corretora contratou o 
seguro adicional com a cobertu-
ra tanto para a responsabilidade 
civil do condomínio, quanto do 
síndico. O seguro cobre os da-
nos causados pelo condomínio 
a terceiros, como também qual-
quer reparação que o síndico se-
ja responsabilizado a indenizar. 
“É importante ter a orientação 
de um especialista no ramo, pois 
nós síndicos respondemos civil e 
criminalmente pela omissão em 
não contratar o seguro com as 
coberturas e valores condizen-
tes ao risco de cada condomínio”, 
alerta a síndica.

Lúcia Pinho, síndica do con-
domínio Boulevard Neoville, em 
Florianópolis, conta que o con-
domínio contratou o seguro mais 
completo possível, tendo a co-
bertura básica que inclui danos 
como incêndio, queda de raio e 
explosão, e também a cobertu-
ra acessória que contempla e a 
responsabilidade civil do con-
domínio, do síndico, e ainda dos 
portões automáticos e a guarda 
parcial de veículos, cobrindo in-
cêndio e roubo. “Sinistros podem 
acontecer a qualquer momen-
to, portanto, é importante estar 
guarnecido para essas eventuali-
dades. Além disso, em alguns ca-
sos, na ocorrência de sinistros os 
gastos podem ser exorbitantes e 
o condomínio talvez não tenha 
condições de arcar com as des-
pesas. Nessas horas ter um bom 
seguro é de extrema importân-
cia”, explica a síndica.

Condomínio e síndico seguros
# L E G I S L A Ç Ã O

Apólices mais completas garantem a cobertura da responsabilidade civil do condomínio e do síndico

curta e compartilhe: facebook.com/jornaldoscondominios

Restauração e
Pintura Predial

amplaempreiteira@gmail.com
48 3337.0889 / 9175.9900

Produto com 45 anos de vida útil

Especializada
em Condomínios

IMPERMEABILIZAÇÃO DEFINITIVA c/ BORRACHA LÍQUIDA

www.amplase.com.br

Arcipreste Paiva,  85  - 1 e 2º andar - Centro - Fpolis

www.jomani.com.br

Seguro Condomínio
Segurança e tranquilidade
para síndicos e moradores

Nosso
atendimento

faz a diferença

48 3029 4419 Falar com Nara

Zélia Kretzer Souza Machado, síndica do condomínio Saint Germain 
buscou assessoria da corretora 


